
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 
2000:

I - o Item 1 do parágrafo único do artigo 3º do 
Anexo I:

“1 - relativamente a medicamento, contiver (Convê-
nio ICMS-50/10):

a) 50% (cinqüenta por cento) do conteúdo da apre-
sentação original registrada na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA, com exceção dos anti-
bióticos, que deverão ter a quantidade suficiente para 
o tratamento de um paciente, e dos anticoncepcionais 
e medicamentos de uso contínuo, que deverão ter a 
quantidade de 100% (cem por cento) do conteúdo da 
apresentação original registrada na ANVISA;

b) na embalagem a expressão ‘’AMOSTRA GRÁTIS’’ 
não removível;

c) o número de registro com treze dígitos corres-
pondentes à embalagem original, registrada e comer-
cializada, da qual se fez a amostra;

d) no rótulo e no envoltório, as demais indicações 
de caráter geral ou especial exigidas ou estabelecidas 
pelo órgão competente do Ministério da Saúde;” (NR);

II - o inciso VII do “caput” do artigo 30 do Anexo I:
“VII - torre para suporte de gerador de energia eóli-

ca, 7308.20.00 e 9406.00.99 (Convênio ICMS-101/97, 
cláusula primeira, XI, na redação do Convênio ICMS-
19/10).” (NR);

III - o “caput” do artigo 34 do Anexo I:
“Artigo 34 (FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - 

IMPORTAÇÃO - MEDICAMENTOS) - Desembaraço adu-
aneiro, decorrente de importação do exterior realizada 
pela Fundação Nacional de Saúde e pelo Ministério da 
Saúde, por meio da Coordenadoria-Geral de Recursos 
Logísticos ou qualquer de suas unidades, dos produtos 
imunobiológicos, medicamentos, inseticidas e outros 
indicados no Anexo do Convênio ICMS-95/98, de 18 
de setembro de 1998, destinados às campanhas de 
vacinação e de combate à dengue, malária e febre 
amarela, promovidas pelo Governo Federal (Convênio 
ICMS-95/98, com alteração do Convênio ICMS-147/05, 
cláusula primeira, e Anexo Único, na redação do Con-
vênio ICMS-129/08, com alteração do Convênio ICMS-
18/10).” (NR);

IV - o item 2 do § 3º do artigo 56 do Anexo I:
“2 - os produtos previstos na alínea “b” do inciso 

I não possuam similar produzido no país, cuja com-
provação será efetuada por meio de laudo emitido por 
órgão especializado do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior ou por este credenciado 
(Convênio ICMS-80/95, cláusula segunda, parágrafo 
único);” (NR);

V - do artigo 94 do Anexo I:
a) o “caput”:
“Artigo 94 (MEDICAMENTOS - ÓRGÃOS PÚBLICOS) 

- Operações realizadas com os fármacos e medicamen-
tos relacionados no Anexo Único do Convênio ICMS-
87/02, de 28 de junho de 2002, destinados a órgãos da 
Administração Pública Direta e Indireta Federal, Esta-
dual e Municipal e suas fundações públicas (Convênio 
ICMS-87/02, com alteração dos Convênios ICMS-126/02 
e 45/03 e Anexo Único, na redação do Convênio ICMS-
54/09, cláusula primeira, com alteração do Convênio 
ICMS-20/10).” (NR);

b) o § 3º, passando o atual § 3º a denominar-se § 
4º:

“§ 3º - O valor correspondente ao benefício previsto 
neste artigo deverá ser deduzido do preço dos respec-
tivos produtos, contido nas propostas vencedoras do 
processo licitatório, devendo o contribuinte demonstrar 
a dedução, expressamente, no documento fiscal (Convê-
nio ICMS-57/10, cláusula segunda).” (NR);

VI - o “caput” do artigo 131 do Anexo I:
“Artigo 131 (MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE 

RADIODIFUSÃO) - Desembaraço aduaneiro decorrente 
da importação do exterior de máquinas, equipamentos, 
aparelhos, instrumentos, suas respectivas partes, peças 
e acessórios, arrolados no Anexo Único do Convênio 
ICMS-10/07, sem similar produzido no País, efetuada 
por empresa concessionária da prestação de serviços 
públicos de radiodifusão sonora e de sons e imagens 
de recepção livre e gratuita (Convênio ICMS-10/07 e 
Anexo Único, com alteração dos Convênios ICMS-68/07 
e 52/10).” (NR);

VII - o “caput” do artigo 12 do Anexo II, mantidos 
os seus incisos:

“Artigo 12 (MÁQUINAS INDUSTRIAIS E IMPLEMEN-
TOS AGRÍCOLAS) - Fica reduzida a base de cálculo do 
imposto incidente nas operações com máquinas, apa-
relhos e equipamentos industriais, ou com máquinas e 
implementos agrícolas, arrolados nos Anexos I e II do 
Convênio ICMS-52/91, de 26 de setembro de 1991, de 
forma que a carga tributária final incidente corresponda 
a um dos percentuais a seguir indicados (Convênio 
ICMS-52/91, cláusulas primeira e segunda, na redação 

Decretos

DECRETO Nº 55.788, 
DE 10 DE MAIO DE 2010

Dispõe sobre a Governança do Sistema 
de Informações para Investidores - 
Potencialidades SP.

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e diante do 
caráter multissetorial das ações previstas no Sistema de 
Informações para Investidores e do arranjo interinstitu-
cional requerido para viabilizar sua implantação,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído no âmbito do Estado de 

São Paulo o Sistema de Informações para Investidores - 
Potencialidades SP.

§ 1º - O Sistema Potencialidades SP consiste em 
um modelo de análise de potencialidades econômicas 
regionais do Estado de São Paulo, disponível por meio 
de uma página web, que tem por objetivo identifi-
car atividades econômicas que apresentam condições 
diferenciadas e favoráveis a serem desenvolvidas nos 
municípios do Estado de São Paulo.

§ 2º - O Sistema Potencialidades SP será disponibi-
lizado via internet pelo endereço eletrônico da Agência 
Paulista de Promoção de Investimentos e Competiti-
vidade - Investe São Paulo: www2.investe.sp.gov.br/
potencialidades.

Artigo 2º - Fica criado o Comitê Gestor do Sistema 
Potencialidades SP com o objetivo de estabelecer a ges-
tão estratégica do Sistema.

Artigo 3º - O Comitê Gestor do Sistema Potencia-
lidades SP é composto pelos titulares das seguintes 
Secretarias:

I - da Fazenda, que o presidirá;
II - de Desenvolvimento;
III - de Economia e Planejamento.
Parágrafo único - Participam também do Comitê 

Gestor, sem direito a voto, os dirigentes da Fundação 
Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE e da 
Investe São Paulo.

Artigo 4º - Ao Comitê Gestor cabe:
I - autorizar a inclusão e a exclusão de novas bases 

de dados e/ou fatores de atratividade do Sistema;
II - aprovar qualquer alteração na metodologia do 

Sistema;
III - deliberar sobre o acesso público às funcionali-

dades do Sistema.
Artigo 5º - Sem prejuízo do disposto no artigo 4º 

deste decreto, cabe também:
I - à Fundação Sistema Estadual de Análise de 

Dados - SEADE, atualizar tempestivamente as bases de 
dados utilizadas pelo sistema.

II - à Secretaria da Fazenda:
a) secretariar o Comitê Gestor;
b) gerir e manter o Sistema;
III - à Agência Paulista de Promoção de Investimen-

tos e Competitividade - Investe SP:
a) divulgar o Sistema entre potenciais investidores;
b) atender aos usuários externos do Sistema;
c) esclarecer dúvidas aos usuários internos e exter-

nos sobre a metodologia e os resultados utilizados.
Artigo 6º - Este decreto e sua disposição transitória 

entram em vigor na data de sua publicação.
Disposição Transitória
Artigo único - A Secretaria da Fazenda trabalhará 

em cooperação com a Agência Paulista de Promoção 
de Investimentos e Competitividade - Investe SP, sendo 
responsável pelas atribuições definidas nas alíneas “b” 
e “c” do inciso III do artigo 5° deste decreto, até que 
a Investe SP se encontre com estrutura suficiente para 
cumprí-las integralmente.

Palácio dos Bandeirantes, 10 de maio de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Luciano Santos Tavares de Almeida
Secretário de Desenvolvimento
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 10 de maio de 2010.

DECRETO Nº 55.789, 
DE 10 DE MAIO DE 2010

Introduz alteração no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no artigo 16 da Lei nº 13.918, de 22 de 
dezembro de 2009,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado o artigo 30 ao Anexo 

III do Regulamento do Imposto sobre Operações Relati-
vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 
30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

“Artigo 30 (PROGRAMA DE INCENTIVO AO ESPOR-
TE) - O contribuinte que apoiar financeiramente projeto 
desportivo credenciado pela Secretaria de Esporte, 
Lazer e Turismo no âmbito do Programa de Incentivo 
ao Esporte poderá creditar-se, total ou parcialmente, do 
valor destinado ao patrocínio do projeto (Lei 13.918/09, 
art.16).

§ 1° - O crédito outorgado:
1 - fica condicionado a que o contribuinte:
a) esteja previamente credenciado e habilitado pela 

Secretaria da Fazenda, nos termos de disciplina por ela 
estabelecida;

b) esteja em situação regular perante o fisco, no 
que se refere ao cumprimento das obrigações tributá-
rias principal e acessórias;

c) tenha apurado, nos termos do artigo 85 deste 
Regulamento, imposto a recolher no ano imediatamen-
te anterior ou em outro período, a critério da Secretaria 
da Fazenda;

d) efetue, no mesmo mês do lançamento do crédito 
de que trata este artigo no livro Registro de Apuração 
do ICMS, no quadro “Crédito do Imposto - Outros 
Créditos”, a transferência ao Programa de Incentivo 
ao Esporte do valor correspondente a esse crédito, nos 
termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da 
Fazenda;

2 - fica limitado:
a) globalmente, em cada ano, a critério da Secreta-

ria da Fazenda, a até 0,2% (dois décimos por cento) da 
parte estadual da arrecadação anual do ICMS relativa 
ao ano imediatamente anterior;

b) individual e mensalmente, à aplicação do percen-
tual estabelecido pela Secretaria da Fazenda, quando 
da habilitação do contribuinte, ao valor do imposto a 
recolher apurado conforme o artigo 85 deste Regula-
mento, referente aos fatos geradores ocorridos no 3º 
(terceiro) mês anterior ao do lançamento do crédito a 
ser efetuado nos termos deste artigo.

§ 2° - O limite do crédito individual e mensal, con-
forme o percentual a que se refere a alínea “b” do item 
2 do § 1°, será calculado com base na relação entre 
o valor anual máximo potencial e o imposto anual a 
recolher, sendo que:

1 - o percentual a que se refere a alínea “b” do 
item 2 do § 1° é obtido pela fórmula PC = {{[(IAC - LI 
+ 0,01) *PFAIXA / 100 ] + CONSTFAIXA }/IAC} * 100, 
na qual:

a) PC é o percentual estabelecido pela Secretaria da 
Fazenda, quando da habilitação do contribuinte;

b) IAC é o imposto anual a recolher, apurado pelo 
contribuinte nos termos do artigo 85 deste Regulamen-
to, relativamente ao ano imediatamente anterior ou a 
outro período fixado a critério da Secretaria da Fazenda;

c) LI é o limite inferior da faixa de imposto anual a 
recolher na qual se enquadra o contribuinte, conforme a 
seguinte tabela de escalonamento por faixa de imposto 
anual a recolher:

Limite Inferior da Faixa 
de Imposto Anual a 
Recolher

Limite Superior da 
Faixa de Imposto 
Anual a Recolher

Percentual 
(PFAIXA)

Constante 
(CONSTFAIXA)

R$ 0,01 R$ 50.000.000,00 3,00% R$ 0,00
R$ 50.000.000,01 R$ 100.000.000,00 0,05% R$ 1.500.000,00
R$ 100.000.000,01 Sem limite 0,01% R$ 1.525.000,00

d) PFAIXA é o percentual da faixa de imposto anual 
a recolher na qual se enquadra o contribuinte, conforme 
tabela de escalonamento constante na alínea “c”;

e) CONSTFAIXA é a constante da faixa de imposto 
anual a recolher na qual se enquadra o contribuinte, 
conforme tabela de escalonamento constante na alínea 
“c”;

2 - o valor anual máximo potencial corresponde:
a) a 3% (três por cento) do valor do imposto anual 

a recolher, se o contribuinte tiver apurado imposto 

anual a recolher igual ou inferior a R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais);

b) ao valor fixo de R$ 1.500.000,00 (um milhão 
e quinhentos mil reais), acrescido do valor resultante 
da aplicação do percentual de 0,05% (cinco centé-
simos por cento) sobre o montante que exceder R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), se o contri-
buinte tiver apurado imposto anual a recolher superior 
a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) e igual 
ou inferior a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais);

c) ao valor fixo de R$ 1.525.000,00 (um milhão, 
quinhentos e vinte e cinco mil reais), acrescido do valor 
resultante da aplicação do percentual de 0,01% (um 
centésimo por cento) sobre o montante que exceder R$ 
100.000.000,00 (cem milhões de reais), se o contribuin-
te tiver apurado imposto anual a recolher superior a R$ 
100.000.000,00 (cem milhões de reais).

§ 3° - Cabe à Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo:
1 - analisar a viabilidade do projeto esportivo para 

fins de credenciamento no Programa de Incentivo ao 
Esporte;

2 - manter atualizado o banco de dados, criado pela 
Secretaria da Fazenda, de projetos credenciados e habi-
litados a receber patrocínio nos termos do artigo 16 da 
Lei 13.918, de 22 de dezembro de 2009;

3 - acompanhar a realização do projeto esportivo 
patrocinado nos termos do artigo 16 da Lei 13.918, de 
22 de dezembro de 2009.” (NR).

Artigo 2º - Fica revogado o artigo 31 do Decreto 
55.636, de 26 de março de 2010.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 10 de maio de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 10 de maio de 2010.
OFÍCIO GS-CAT Nº 207/2010
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência 

a inclusa minuta de decreto que introduz alteração no 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000.

A modificação introduzida decorre da conveniência 
de trazer para o Regulamento do ICMS as disposições 
referentes a benefícios fiscais presentes no Decreto 
55.636, de 26 de março de 2010, que regulamenta 
o artigo 16 da Lei n° 13.918, de 22 de dezembro de 
2009, de modo a facilitar a consulta pelo contribuinte 
do ICMS.

A minuta ora proposta acrescenta o artigo 30 ao 
Anexo III do Regulamento do ICMS para tratar da 
concessão de crédito do imposto correspondente ao 
valor destinado pelos contribuintes para os projetos 
esportivos credenciados pela Secretaria de Esporte, 
Lazer e Turismo do Estado de São Paulo, nos termos de 
disciplina por ela estabelecida. Consequentemente, fica 
revogado o artigo 31 do Decreto 55.636/10 por tratar 
do mesmo assunto.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 55.790, 
DE 10 DE MAIO DE 2010

Introduz alterações no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS e 
dá outras providências

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto nos Convênios ICMS-18/10, 19/10, 
20/10, 34/10, 35/10, 38/10, 41/10, 42/10, 43/10, 49/10, 
50/10, 51/10, 52/10, 56/10 e 57/10, todos celebrados 
em Boa Vista, RR, no dia 26 de março de 2010,

Decreta:
Artigo 1° - Passam a vigorar com a redação que se 

segue os dispositivos adiante indicados do Regulamen-
to do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
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